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EMENTA

RECURSO  ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.  PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR.  NINTEDANIBE.
FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se o medicamento
Nintedanibe (OFEV), deve ser custeado pelo plano de saúde para
tratamento de fibrose pulmonar idiopática que acomete o beneficiário -
doença degenerativa do pulmão, considerada grave e rara.
2. Não se desconhece que se configura lícita a exclusão, na Saúde
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento
domiciliar, ou seja, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, exceto os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida ( )home care
e aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim.
3.Obrigatório o fornecimento do medicamento Nintedanibe (OFEV)
registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente para o
tratamento da doença, de modo que se figura abusiva a mera recusa em
custear a cobertura, lastreada tão somente na ausência de previsão pela
ANS de uso para o tratamento de fibrose pulmonar idiopática, sem a
indicação, em contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para
a enfermidade.
4. Recurso especial conhecido e provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso17/06/2025 23/06/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se o medicamento
Nintedanibe (OFEV), deve ser custeado pelo plano de saúde para
tratamento de fibrose pulmonar idiopática que acomete o beneficiário -
doença degenerativa do pulmão, considerada grave e rara.
2. Não se desconhece que se configura lícita a exclusão, na Saúde
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento
domiciliar, ou seja, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, exceto os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida ( )home care
e aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim.
3.Obrigatório o fornecimento do medicamento Nintedanibe (OFEV)
registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente para o
tratamento da doença, de modo que se figura abusiva a mera recusa em
custear a cobertura, lastreada tão somente na ausência de previsão pela
ANS de uso para o tratamento de fibrose pulmonar idiopática, sem a
indicação, em contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para
a enfermidade.
4. Recurso especial conhecido e provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por B. R. DA S., com fundamento no
art.  105, inciso III, alíneas "a"  e "c",  da Constituição Federal, contra o acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
“DIREITO À SAÚDE. APELAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. SEGURO-SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. NINTEDANIBE (OFEV) PARA
FIBROSE PULMONAR. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME: Trata-se de recurso de apelação interposto contra a
sentença proferida em ação de obrigação de fazer, que julgou improcedente a
pretensão relacionada ao custeio, pelo seguro-saúde, do tratamento de
fibrose pulmonar com o medicamento Ofev (esilato de nintedanibe). O autor
pleiteia a reforma da sentença para que seja reconhecida a abusividade da
cláusula contratual que exclui a cobertura do medicamento Ofev, prescrito
para tratamento de fibrose pulmonar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: A controvérsia recursal consiste em definir se
o plano de saúde deve cobrir as despesas de tratamento com o medicamento
Ofev (esilato de nintedanibe), considerando a negativa de cobertura pela
exclusão contratual e legal de medicamentos de uso domiciliar.
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III.  RAZÕES DE DECIDIR: A negativa de cobertura é lícita, pois o
medicamento é de uso domiciliar e não se enquadra nas exceções previstas
na legislação. A Lei nº Lei 9.656/98, alterada pela Lei nº 14.454/2022,
prevê expressamente a exclusão de cobertura relacionada a medicamentos
de uso domiciliar, exceto em casos específicos. A jurisprudência do STJ
confirma a legalidade da exclusão de cobertura para medicamentos
domiciliares, salvo os antineoplásicos orais. Não há comprovação de eficácia
do medicamento Ofev para o tratamento da fibrose pulmonar, conforme
parecer técnico emitido pelo Núcleo de Avaliação de Tecnologia em Saúde do
Instituto Nacional de Cardiologia. Precedentes desta C. 3ª Câmara de Direito
Privado.
IV. Dispositivo e tese: Negaram provimento ao recurso, mantendo-se a
sentença de improcedência, observando-se a majoração da verba honorária
e a necessidade de recolhimento das parcelas remanescentes do preparo
recursal.” (e-STJ fls. 509/516)
 
No recurso especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação aos arts. 10, §§ 1º, 12 e 13, da Lei nº 9.656/1998, 421 e 422 do Código Civil,
e 6º, I, e 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor, ao argumento de abusiva a
negativa de custeio do  medicamento pleiteado nos presentes autos - Nintedanibe
(OFEV).

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 542/553. 
É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar.
A controvérsia dos autos resume-se em definir  se o medicamento

Nintedanibe (OFEV), deve ser custeado pelo plano de saúde para tratamento de fibrose
pulmonar idiopática que acomete o beneficiário - doença degenerativa do pulmão,
considerada grave e rara.

Não se desconhece que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
assentou-se no sentido de ser lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de
saúde, exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (

) e aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim.home care
Entretanto, nos termos da jurisprudência desta Corte, obrigatório o

fornecimento do citado medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do
paciente para o tratamento da doença, de modo que se afigura abusiva a mera recusa
em custear a cobertura, lastreada tão somente na ausência de previsão pela ANS de
uso para o tratamento de fibrose pulmonar idiopática, sem a indicação, em
contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para a enfermidade.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes julgados desta Corte:
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO NINTEDANIBE. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM FIBROSE
PULMONAR IDIOPÁTICA. INDICAÇÃO MÉDICA. NEOPLÁSICO ORAL.
COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. Discute-se nos autos a obrigatoriedade de a operadora de plano de saúde
custear o medicamento Nintedanibe para tratamento de fibrose pulmonar
idiopática.
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2. A jurisprudência desta Corte que concluiu pela obrigatoriedade do
fornecimento do medicamento Nintedanibe para tratamento de fibrose
pulmonar, por se mostrar imprescindível e eficaz à conservação da vida e
saúde do beneficiário.
3. Ademais, a Corte de origem não logrou afastar o uso do medicamento
para o caso específico da paciente, considerando o risco de câncer de
pulmão e a ausência de alternativa terapêutica para a enfermidade, o que
torna a recusa abusiva.
4. Hipótese em que 'a operadora ré não comprovou a existência de
alternativa terapêutica para a doença da autora ou que o tratamento
pleiteado é ineficaz' (AgInt no AREsp n. 2.470.713/RJ, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).8/4/2024 11/4/2024
5. O medicamento em discussão (Ofev 150mg/dia 'Esilato de Nintedanibe') é
um antineoplásico oral, com indicação expressa para o tratamento da
doença grave que acomete o beneficiário, de modo que a recusa de cobertura
com base somente na ausência de enquadramento nas diretrizes de
utilização da ANS para o tratamento de fibrose pulmonar, sem a indicação,
em contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para a
enfermidade que acomete o paciente, afigura-se abusiva, aplicando-se aqui a
mesma ratio dos medicamentos off label. Precedentes.
Agravo interno improvido." 
(AgInt no REsp 2.125.701/SP, Relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 14/2/2025
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FIBROSE PULMONAR
IDIOPÁTICA. MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. NEGATIVA INDEVIDA DE
COBERTURA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A parte agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.
Decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça reconsiderada.
2. 'É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida ('home care') e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) para esse fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-
ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465
/2021)' (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em , DJe de ).29/11/2022 9/12/2022
3. No caso em exame, todavia, o fármaco prescrito pelo médico assistente é
um antineoplásico oral, devidamente registrado na ANVISA, com expressa
indicação para tratamento de fibrose pulmonar idiopática, sendo abusiva a
recusa de cobertura do plano de saúde, com base somente na ausência de
enquadramento nas diretrizes de utilização da ANS, sem a devida indicação,
em contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para a
enfermidade que acomete o paciente.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, 'a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário' (AgInt nos EDcl no REsp
1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).14/2/2022 21/2/2022
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.705.037/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)14/10/2024 21/10/2024
 
Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento.
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Consequentemente, inverto os ônus de sucumbência, fixando os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, observado o benefício da
justiça gratuita, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.211.495 / SP
Número Registro: 2025/0157455-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10074312520248260100

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : B R DA S
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ DE FRANÇA - SP472841
RECORRIDO : U S S S
ADVOGADO : HAROLDO NUNES - SP229548

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,17/06/2025 23/06/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

Documento eletrônico VDA48409434 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/06/2025 00:29:41
Código de Controle do Documento: 94b10e97-4669-40f2-8b56-c096057b2af9



 

Brasília, 23 de junho de 2025
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